
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 795.161 - DF (2005/0183574-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LEONARDO CÉSAR DORNA MAGALHÃES E OUTROS
ADVOGADO : JURACY PEREZ MAGALHÃES E OUTRO - DF012027 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ELENAURO BATISTA DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF010319 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO DE 
CANDIDATO POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO. 
DESCABIMENTO. ORIENTAÇÃO SUFRAGADA PELA SUPREMA 
CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que os candidatos não fazem 
jus aos vencimentos e demais vantagens referentes ao período compreendido 
entre a data em que deveriam ter sido nomeados e a efetiva investidura no 
serviço público, ainda que a título de indenização, mesmo que a situação seja 
reconhecida judicialmente, em face da imprescindibilidade do efetivo exercício do 
cargo.
2. Ressalta-se ainda que essa tese foi fixada em repercussão geral pelo STF, 
segundo a qual, na hipótese de posse em cargo público determinada por decisão 
judicial, o servidor não faz jus à indenização, sob fundamento de que deveria ter 
sido investido em momento anterior, salvo situação de arbitrariedade flagrante. 
Precedente: RE 724.347/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, Plenário, DJe 13.5.2015.
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 905458 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/05/2017 Página  1 de 6



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2005/0183574-3 REsp 795161 / DF

Número Origem: 20030110189602

PAUTA: 20/08/2009 JULGADO: 20/08/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DULCINÉA MOREIRA DE BARROS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO CÉSAR DORNA MAGALHÃES E OUTROS
ADVOGADO : JURACY PEREZ MAGALHÃES E OUTRO
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ELENAURO BATISTA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

 Brasília, 20  de agosto  de 2009

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2005/0183574-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 795.161 / DF

Números Origem:  20030110189602        200501835743

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO CÉSAR DORNA MAGALHÃES E OUTROS
ADVOGADO : JURACY PEREZ MAGALHÃES E OUTRO - DF012027 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ELENAURO BATISTA DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF010319 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 795.161 - DF (2005/0183574-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LEONARDO CÉSAR DORNA MAGALHÃES E OUTROS
ADVOGADO : JURACY PEREZ MAGALHÃES E OUTRO - DF012027 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ELENAURO BATISTA DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF010319 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Distrito Federal, assim 

ementado:  

SERVIDOR PÚBLICO. INDENIZAÇÃO. PRETENSÃO DE 
RECEBER A REMUNERAÇÃO DESDE QUANDO SERIA DEVIDA A 
NOMEAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

A percepção de vencimentos está condicionada ao exercício do 
cargo. O proveito econômico sem contrapartida resultaria em enriquecimento 
ilícito (fl. 167, e-STJ). 

Às fls. 295-297, e-STJ, em decisão monocrática, foi dado provimento ao 

Recurso Especial do recorrente, confirmada pela Segunda Turma no julgamento de Agravo 

Regimental (fl. 346, e-STJ), sob o fundamento de que, em julgamento de caso idêntico ao dos 

autos realizado pela Corte Especial do STJ nos EREsp 825.037/DF, decidiu o colegiado que, 

uma vez comprovada a responsabilidade civil do Estado, que preteriu os candidatos no 

concurso público para o qual foram aprovados, impõe-se a reparação dos prejuízos materiais. 

Os  Embargos de Declaração foram acolhidos para deixar clara a possibilidade 

de compensação, em liquidação do julgado, da remuneração do cargo, emprego ou função 

(pública ou privada) exercida pelos embargados no período em que foram obstados de tomar 

posse, desde que à época fosse incompatível o exercício simultâneo.

Novos Embargos de Declaração rejeitados à fl. 405, e-STJ.

Recurso Extraordinário interposto (fls. 421-427, e-STJ)

Despacho de sobrestamento do Recurso Extraordinário até o julgamento pelo 

Supremo Tribunal Federal do mérito do RE 724.347 RG/DF, nos termos do artigo 328-A do 
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RISTF. (fls. 446-447, e-STJ)

Às fls. 483-488, e-STJ, a Vice-presidência do STJ encaminhou os autos para 

eventual juízo de retratação, conforme o teor do art. 1.030, inciso II, do Código de Processo 

Civil.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 795.161 - DF (2005/0183574-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos ingressaram neste Gabinete em 21.3.2017.

Com efeito, a jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de 

que os candidatos não fazem jus aos vencimentos e demais vantagens referentes ao período 

compreendido entre a data em que deveriam ter sido nomeados e a efetiva investidura no 

serviço público, ainda que a título de indenização, mesmo que a situação seja reconhecida 

judicialmente, em face da imprescindibilidade do efetivo exercício do cargo.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO. NOMEAÇÃO DE CANDIDATO POR FORÇA DE DECISÃO 
JUDICIAL. INDENIZAÇÃO. DESCABIMENTO.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EResp 
1.117.974/RS, Relator para o acórdão Ministro Teori Albino Zavaski, decidiu que 
o candidato cuja nomeação tardia tenha ocorrido por força de decisão judicial não 
tem direito a indenização pelo tempo em que aguardou a solução definitiva pelo 
Judiciário. Com essa decisão, o STJ mudou seu posicionamento sobre o tema 
para seguir orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal.

2. Ademais, o Tribunal a quo consignou que "não se pode presumir 
que a própria Administração tenha exposto o autor à situação vexatória, sendo 
descabida a indenização por dano moral" (fls. 534-535). A revisão desse 
entendimento demanda análise dos elementos fático-probatórios dos autos, o que 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1365794/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe 09/12/2013).

Ressalta-se que essa orientação foi sufragada pelo Supremo Tribunal Federal 

em repercussão geral, segundo a qual, na hipótese de posse em cargo público determinada por 

decisão judicial, o servidor não faz jus à indenização, sob fundamento de que deveria ter sido 

investido em momento anterior, salvo situação de arbitrariedade flagrante.

Eis a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
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ESTADO. INVfESTIDURA EM CARGO PÚBLICO POR FORÇA DE 
DECISÃO JUDICIAL.

1. Tese afirmada em repercussão geral: na hipótese de posse em 
cargo público determinada por decisão judicial, o servidor não faz jus a 
indenização, sob fundamento de que deveria ter sido investido em momento 
anterior, salvo situação de arbitrariedade flagrante.

2. Recurso extraordinário provido.

(RE 724.347/DF, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Plenário, DJe 
13.5.2015).

Cito recentes julgados desta Corte:

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  
NOMEAÇÃO  TARDIA.  INDENIZAÇÃO. REMUNERAÇÃO  
RETROATIVA.  IMPOSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO  AO ART. 535 DO 
CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

1.  Verifica-se  não  ter  ocorrido  ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo  Civil,  na  medida  em  que  o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente,  as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.

2.  O  Superior  Tribunal  de Justiça firmou a compreensão de que 
os candidatos aprovados em concurso público, que tiveram suas nomeações 
tardiamente  efetivadas,  não  têm direito à indenização, tampouco à retroação 
dos efeitos funcionais.

3.  Cumpre  destacar  que  esse  entendimento  restou  pacificado 
no Supremo  Tribunal  Federal,  em  repercussão geral, no julgamento do Recurso  
Extraordinário 724.347/DF, Rel. p/ acórdão Ministro Roberto Barroso, julgado em 
26/02/2015, DJe 13/05/2015.

4.  Ademais,  a  alteração  das  conclusões  adotadas  pela Corte 
de origem,  acerca  da  ausência de comprovação do abalo moral sofrido, tal  
como  colocada  a  questão  nas  razões  recursais, demandaria, necessariamente,  
novo  exame  do acervo fático-probatório constante dos  autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 948.031/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 02/03/2017)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 
PÚBLICO. NOMEAÇÃO TARDIA. DANO MATERIAL. INEXISTÊNCIA 
DE PREJUÍZO.

1.  A  Corte  Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 
1.117.974/RS, estabeleceu  ser  imprópria  a  indenização  pelo  tempo  em  que 
se aguardou a solução judicial sobre a aprovação em concurso público.

Afirmou que o retardamento não configura preterição ou ato 
ilegítimo da  Administração  Pública.  O  STF,  em  sede de repercussão geral, 
confirmou  esse  posicionamento  (RE 724.347, relator Ministro Marco Aurélio,  
relator  p/  acórdão  Ministro  Roberto  Barroso, Tribunal Pleno, DJe 13/5/2015).

2.  No  presente  feito,  a recorrida foi nomeada tardiamente para 
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o cargo  de  cirurgiã-dentista  após  o  reconhecimento, em mandado de 
segurança,   de   ilegalidade  perpetrada  pelo  Município  de  Belo Horizonte,  que  
renovou contratos temporários após a homologação do concurso.

3.  A presente situação não merece solução distinta da adotada 
pelos precedentes,  pois  a  circunstância  fundamental  para  arguir-se o direito  à  
reparação,  em  todos  os  casos, não é a necessidade de reconhecimento judicial 
da aprovação no certame, mas sim a demora na nomeação   para   o  cargo.  
Assim,  a  mesma  lógica  aplicada  nos julgamentos  anteriores,  acima  citados, 
deve ser aplicada no feito ora em exame. Precedente.

4. Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp 1351310/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016)

RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 
543-B, § 3º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC. PROCESSUAL 
CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 
APROVADO. DIREITO À NOMEAÇÃO POR FORÇA DE DECISÃO 
JUDICIAL. ORIENTAÇÃO SUFRAGADA PELO EXCELSO PRETÓRIO, 
EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
N. 724.347/SP. ACOLHIMENTO DA TESE. DIREITO À PERCEPÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

1. O presente feito retorna a esta Turma para fins do art. 543-B, § 
3º, do CPC, que assim estabelece: "Julgado o mérito do recurso extraordinário, os 
recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de Uniformização 
ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se".

2. O Supremo Tribunal Federal - STF, em sede de repercussão 
geral reconhecida no RE n. 724.347/SP, Relator Ministro Marco Aurélio, no 
sentido de que na hipótese de posse em cargo público determinada por decisão 
judicial, o servidor não faz jus a indenização, sob fundamento de que deveria ter 
sido investido em momento anterior, salvo situação de arbitrariedade flagrante.

3. Não prospera o pleito referente ao recebimento de 
remuneração de forma retroativa. Isso porque, em se tratando de nomeação de 
candidato por força de decisão judicial, o retardamento não caracteriza preterição 
ou ato ilegítimo da Administração Pública, sendo certo, ainda, que o 
reconhecimento de tais direitos requer o efetivo exercício do cargo. Precedentes 
desta Corte e do STF.

5. Recurso Especial improvido, mediante juízo de retratação 
previsto no art. 543-B, § 3º, do CPC.

(REsp 1103682/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado 
em 01/10/2015, DJe 22/10/2015).

Diante do exposto, reconsidero o acórdão de fls. 346-347, e-STJ, para 

negar provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2005/0183574-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 795.161 / DF

Números Origem:  20030110189602        200501835743

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO CÉSAR DORNA MAGALHÃES E OUTROS
ADVOGADO : JURACY PEREZ MAGALHÃES E OUTRO - DF012027 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ELENAURO BATISTA DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF010319 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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